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[lD0 N0 EXPEDIENçEa 03 de jurho de 2023.

Ao Excelentíssimo Senhor

Depurado FRANZÉ §ILVA
Presidente da Assembleia Legislativa do Piauí

Se crer io
Assunto: Resolução n' 363, de 3.7.2O23, qte

5.425 de 20 de dezembro 6" 26t64, e dá outras providências
sobre as alterações da Lei n.

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência" para fms de apreciação dessa Excelsa Assembleia
Legislativa do Estado do Piau( a Resolução n" 363, de 3.7.2023, que dispõe sobre as alterações da Lei n.

5.425 de 20 de dezembro de 2004, e dá outras providências.

Atenciosamente,

Desembargador IIILO DE ALMEIDA SOUSA

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE ruSTIÇA DO PIAUÍ

Etn, 0<1_pZ/ LnA

seil B Documento assinado eleúonicamente por Hilo de Almeida Sousa, Presidente, em

0310712023, às l6:31, conforme art. 1", III, "b", da ki ll.41912006.êLtóôiô

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.Epijus.br/verificâr.php
informando o código verificador 4465229 e o código CRC 89D44261.
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PODER JUUCIÁBIO DO ESTADO OO PIAUí
SÚ'PERINTENDÊNCIÀ DE ÀSST]NTOS INSTITUCIONAIS E DA MAGI§TRATURA - SÂIM
Pça Des. klgard Nogueira Vn - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Tercsina - PI - www.tjpi jus.br

Dispõc sobre as alterações da l-ei n.5.425 de 20 de dezembro dc
2004, e dó oulras providêncbs

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PTAUÍ, NO

exeÍcício do podeÍ noÍrnativo que lhe é conferido pelo art. 96, II, "b" da Constituição Federal, e

CONSIDERANDO a necessidade de readequação da Lei Ordinária N" 5.42512004 às

alterações descritivas em outros noÍrnativos e ao que vem ocoÍTendo nos pÍocedimentos administrativos
deste Poder Judiciiírio, readequando a finalidade dos recursos do FERMOJUPI e objetivando que os

pagamentos das despesas, repa.sses financeiros e assemelhados, a serem realizados com recursos do deste

Fundo, de modo que possuam percentual de recursos vinculados e discricionários;

CONSIDERANDO a necessidade de implementa.r percentuais vinculados e/ou
discricionários aos ÍecuÍsos do FERMOJUPI, de forma que o Poder Judiciário cumpra metas e objetivos,
e alcance uma gestiio pautada na eficiência, na eficácia, na economicidade e na efetividade;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a dis'tribuição de recursos financeiros
para promoção das políticas judiciárias definidas pelo Conselho Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade de garanú o custeio administrativo dos serviços
afetos à justiça, consubstanciado na Emenda Constitucional n" 40, de 29 de maio de 2003, promovendo
meios financeiros para força de trabalho que impulsiona a produtividade da área finalística do Poder
Judiciário;

CONSIDERANDO a necessidade do cumprimento do Cumprdec n' 0000172-
9'7 .2O22.2.OO.00Ú,0, com a criação do Fundo Estadual de Segurança Institucional e de Magistrados, para
atender determinação do CNJ, conforme processo SEI 23.0.000024716-2 e 19.0.000035639-8;

CONSIDERANDO os princípios orçamenü'ários, constante do art. 2", da Lei n"
4.320t64.

RESOLVE:

Art. l" Aprovar em Sessão Plenrária Ordinrária, de canáter administrativo, realizada ern 3
de julho de 2023, e encamiúar à Assembleia Legislativa, o anexo do anteprojeto de lei dispondo sobre a
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alteração da Lei Ordinríria n." 5.425 de 20 de dezembro de 2004.

Art. 2" Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação.

PUBLIQUE.SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE

PLENÁRIo Do PALÁcIo DA JUSTIÇA, emTeresina (PI),3 de JULHo de2023.

Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PAUí

PUBLIQUE.SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

seil B Documento assinado eletronicamente por Hilo de Almeida Sousa, Presidente, em

O3lO7l2O23, às l6:31, conforme art. l', lll, "b", da ki lL.41912006.

Aautenticidadedodocumentopodeserconferidanosite@
informando o código verificador 4464937 e o código CRC 573CA9AA.
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EM, o 7 ltelt
19 Secr rto

O GOVEHNADOR DO ESTADO DO PAUí, Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar

Art. 1e Os incisos ll, lll, lV, Vl, Vlll e lX, e o §14 do art. 20, da Lei n.5.42512004, passam a vigorar
com a seguinte redaçáo:

AÍ. 2" (...)

II - implementação de adequada tecnologia aplicada ao contÍole de tramitação dos feitos judiciais,
objetiva[do obteÍ maior celeridade, efiçiêucia e segurança da prestação jurisdicional, mediante despesas
de custeio e investimento: (NR)

m - construção, manutenção predial, ampliação e reforma de instalações fisicas, aquisição de
equipaÍnento e mateÍial peÍmanente e de consumo neÇessádos; (NR)

IV - implantação de sistemas de fiscalização e controle dos atos judiciais, mediante descentralização
oryamentáÍia e financeira para Conegedoria Geral de Justiça do Foro Judicial e ExtraJudicial; (NR)

(...)

VI - custeio com despesas que visem o treiname[to, a capacitação, a formação, o aperfeiçoamento c a
especialização de servidoÍes e magistrados do Poder Judiciário, mediante descentralização orçamentária e

6nanceira para Escola Judiciária do Piauí; (NR)

,



Art. 2e Ficam acrescidos ao aft.2e, da Lei n. 5.425/2004, os incisos Xll a XVl, e os parágraÍos 3e

e 4e, com a seguinte redação:

An. 2" (...)

XII - o custeio administÍativo do PodeÍ Judiciáío estadual, que compreende despesas com aquisição de

materiais de consumo, serviços de terceinos pessoa ffsica e juídica, serviços de consultoÍia, locação de

mão de obÍa, obrigações tributáÍias e contributivas, despesas de exercícios aÍrtedoÍes, indenizações e

restituições;

)(III - o pagamento de bolsas para estagiários do Poder Judiciiírio estadual, de nível superior, no valor de

um salário-mínimo, e nível de pós-graduação, no valorde dois saláÍios-mínimos, acÍÊscendo-se o auxflio-
transpoÍte, definido por ato do PÍesidente do Conselho de Administração do FERMOJUPI, na forma da
I-ei n" I1.788, de 25 de setembro de 200E:

XIV - o pagaÍDento de indenizaçôes por atos praticados pelos auxiliares da justiça, deconentes dc vagas

criadas por lei específica, e pelos mediadores, com valores a seÍ€m definidos por ato do PÍesidente do
Conselho de Administração do FERMOJUPI;

XV - transfeÉncia finaÍceim anual, no valor de R$ 20.000.00000 (vinte milhôes de reais), corÍigidos
anualmente até o limite da variação do Índice de Preços ao ConsumidoÍ Amplo - IPCA do Instituto
Brasileiro de CÉografia e Estatística - IBGE ou de outm que venha substituílo, a ser destinado para

despesas do Fundo Estadual de Segurança Instilucioual e de Magistrados, criado por lei especíIica, e

desde que a Íeceita seja superior à do ano anterioc

XVI - compensação financeira às serventias notaÍiais € de r€gistm que não atingircm a receita bnrta
mensal prevista no art. 86, II, da IJi ComplemeniaÍ Estadual n" 234, de l5 de maio de 2018.

(...)

§ 3" Para as finalidades indicadas neste aÍigo, com exceção das previstas nos incisos I, tr, Itr e v do caput,
podeÍão ser empÍegados no máximo 65% (sessenta e cinco por scnto) dos céditos orçamenários
estabelecidos na lei oÍçamentária ânual.

§ 4'Os cÍÉditos adicionais suplementares e especiais, abeÍtos durante o exeÍsício, não estão sujeitos à

vinculação mencionada no parágrafo anterior.

An. 5" O não ÍEcolhimento dos valores devidos ao FERMOJUPI nos pÍazos legais, sujeita o devcdor à

penalidade pecuniária de 2% (dois por cento) ao dia, até o limite de 20% (vinte poÍ cento), e atualização
monettuia pelo índice da taxa ÍefeÍEncial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic),

acumulado meusâlmeDte.

(...)

VIII - fomentar a promoção das políticas judicirárias definidas pelo Conselho Nacional de Justiça,
mediante descentralização de recursos financeiros para instituições públicas e privadas, na forma
estabelecida pelo hesidente do Conselho de Administnção do FERMOIUPI em ato normativo pÍópÍio;

D( - outros serviços visando ao aperfeiçoamento das atividades judiciais, propostos pelo Conselho de
Administrdção e apÍovados pelo Presidente do Conselho de Administração do FERMOJUPI:

(...)

§ l" Não s€rão admilidas, à conta do FERMOJUPI, despesas ÍêfeÍeDtes a consumo de combustíveis e

lubrificantes, s€ndo, também, vedada a destinação dos recunos públicos anecadados com o rccolhimento
do percentual de custas e emolumentos exrrajudiciais para o custeio de subsídios, remunemção,
vencimentos, outlirs vanaagens de natureza remuneratóÍia, pÍDveÍto§, pensõ€s e encargos sociais de
atiYos, inativos e pensionistas.

ArL 3e O art. 5q, caput, da Lei n. 5.42512004, passa a vigorar com a seguinte redação:



Art. 4e O inciso ll, do art. 9e, da Lei n. 5.42512004 passa a vigorar com a seguinte redaçáo:

AÍ. 9" (...)

II - elaborar pmposta orçamentária aoual de aplicação dos recunos do FERMOJUPI, compatível com as

diretrizes e a programação da política juÍisdicional, administraliva c oçamentária, fixâdas pelo TÍibunal
de Justiça do Estado. (NR)

Art. 5e Fica acrescido o §20 ao art. 14, da Lei n. 5425/2004, com a seguinte redação, e renumera
o parágraÍo único:

AÍt. 14. (...)

§ 1". Os notários c ÍegistradoÍes comunicaÍão mensalmente, por escrito. ao PrEsidente do Conselho de
Admioistração do FERMOJUPI, o valorÍEpassado.

§2" Para os fins definidos no caput deste artigo, fica facultada a utilização de conta única do Tribunal de

Justiça do Estado do Piauí. mediante a individualização de registros contábeis no Sistema lntegrado de

Administração Financeira e Orçamentária do Piauí.

Art. 6e Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALACIO DE KARNAK, em Teresina (Pl), XX de JUNHO de 2023.

GOVERNADOR DO ESTADO

SECRETÁRO DE GOVERNO
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